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Os critérios de avaliação são declaradamente importantes para o desempenho escolar 
dos  alunos.  Apesar  da  diversidade  dos  critérios  de  avaliação  pelos  quais  os  alunos, 
habitualmente,  passam  ao  longo  da  sua  formação  escolar,  não  são,  geralmente, 
analisadas as diferenças nos resultados escolares que se podem atribuir às diferenças nos 
critérios de avaliação, por forma a apurar quais as qualidades e deficiências de cada um 
daqueles  critérios.  No  prosseguimento  de  trabalhos  anteriores  [Caleiro 
(2001,2005,2006)] chama-se a atenção, do ponto de vista teórico e sua confirmação 
empírica, para a forma como os critérios de avaliação podem contribuir para um sucesso 
escolar genuíno, para tal recorrendo à experiência obtida pelo autor na leccionação a 
alunos das licenciaturas em Economia e Gestão. 
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The assessment criteria are clearly important for the academic performance of students. 
Despite the diversity of assessment criteria by which the academic results of students 
are  usually  graded,  an  examination  of  the  differences  in  those  results  that  can  be 
attributed  to  the  differences  in  the  assessment  criteria  is  not,  to  the  best  of  our 
knowledge, usually done. In fact, that kind of examination is apparently crucial in the 
determination of the qualities and weaknesses  of each of those criteria. Taking into 
account previous work on these matters [Caleiro (2001,2005,2006)], in this paper we 
call the attention, from a theoretical and empirical viewpoint, for the way assessment 
criteria can, indeed, contribute for a genuine academic success of students. 
                                                 
1 Este trabalho resulta da actualização de uma comunicação aceite para apresentação no IX Congresso da 
Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Universidade da Madeira, 26-28 de Abril de 2007)   2 
1. Uma introdução ao tema 
 
Os critérios de avaliação são declaradamente importantes para o desempenho escolar 
dos  alunos.  Apesar  da  diversidade  dos  critérios  de  avaliação  pelos  quais  os  alunos, 
habitualmente,  passam  ao  longo  da  sua  formação  escolar,  não  são,  geralmente, 
analisadas as diferenças nos resultados escolares que se podem, eventualmente, atribuir 
às  diferenças  nos  critérios  de  avaliação,  por  forma  a  apurar  quais  as  qualidades  e 
deficiências de cada um daqueles critérios. Esta análise ex-post, ou seja a que resulta da 
verificação  das  consequências,  ao  nível  dos  resultados  escolares,  da  existência  de 
critérios de avaliação (pré-determinados), pode ser melhor explorada se, em termos ex-
ante, se proceder à determinação dos melhores critérios de avaliação, tendo em conta os 
seus resultados esperados ao nível do empenho ou da motivação dos alunos. Assim, na 
continuação de Caleiro (2001) e Caleiro (2006), pretende-se aqui chamar a atenção para 
a importância dos critérios de avaliação, entendidos como ferramentas na obtenção de 
um sucesso escolar autêntico. Naturalmente, tal pressupõe que os alunos assumam um 
papel que não ignore a importância dos critérios pelos quais são avaliados. 
 
2. Um episódio motivador 
 
Habitualmente  cabe  ao  regente  das  disciplinas  a  definição  dos  seus  critérios  de 
avaliação, sendo certo que estes estão, habitualmente, enquadrados por um regulamento 
escolar que, ainda assim, permite a consideração de variadíssimas possibilidades no que 
diz  respeito  aos  métodos  ou  critérios  de  avaliação.  No  caso  do  ensino  superior,  é 
frequente  a  diversidade  de  critérios  de  avaliação  consoante  as  características  das 
disciplinas. A decisão consciente de considerar diferentes métodos de avaliação tem 
certamente uma motivação e/ou um objectivo que a justificaram. Independentemente da 
validade  daquela  motivação  e/ou  objectivo,  estamos  certos  que,  regra  geral,  todos 
acreditamos  ser  importante,  ainda  que  eventualmente  não  primordial,  o  papel 
desempenhado  pelos  métodos  ou  critérios  de  avaliação  no  desempenho  escolar  dos 
alunos e, por isso, se consideram diferentes critérios de avaliação.  
No  nosso  caso,  a  regência  de  algumas  disciplinas  a  alunos  de  licenciatura  e 
mestrado na Universidade de Évora tem-nos proporcionado a possibilidade de analisar 
as reacções dos alunos face a diferentes critérios de avaliação. A primeira experiência 
deste género teve lugar perante alunos do ano terminal da licenciatura em Economia. 
Para uma das disciplinas pelas quais fomos responsável foi decidido que a classificação   3 
final obtida por cada aluno, Xi, resultaria da média simples das classificações obtidas em 
dois elementos de avaliação: 
(a) numa prova escrita, Ti, e 
(b) na resolução de um conjunto de questões de natureza prática, Qi; 
ou seja, 
Xi = ½ Ti + ½ Qi, 
sendo este facto do conhecimento dos alunos. 
Já  no  que  diz  respeito  ao  modo  de  obtenção  da  classificação  obtida  na 
componente prática, ou seja Qi, impôs-se uma restrição no conjunto da informação à 
disposição dos alunos. Assim foi porque, apesar de Qi ser, como não podia deixar de 
ser, uma média ponderada dos resultados obtidos nas s questões de natureza prática, ou 
seja  ∑ = =
s
j ij j i q p Q , a verdade é que os alunos desconheciam os valores dos pesos, pj. 
Pretendia-se,  assim,  determinar  estes  pesos,  após  a  realização  de  todas  as 
questões práticas (mas, obviamente, antes de se terem dado a conhecer os resultados qij 
obtidos por cada aluno i na questão j). Quer isto dizer que se esperava obter por parte 
dos alunos uma resposta diferente perante um problema que envolvia a determinação 
daqueles pesos a posteriori do que aquela que seria obtida no caso tradicional de os 
pesos serem conhecidos a priori. A diferença na atitude dos alunos seria tanto mais 
esperada quanto mais nos recordarmos que, estando perante alunos de Economia, se 
assume a (aprendizagem da) racionalidade das decisões.  
Os resultados daquela experiência foram, na altura, considerados surpreendentes, 
na medida em que os alunos decidiram atribuir mais peso às questões que envolveram 
um maior nível de esforço, sendo também evidente que não seria nestas questões que, 
pela  sua  natureza,  iriam  ser  melhor  classificados.  Este  facto  acrescentou  o  nosso 
interesse  nestas  matérias,  o  que  justificou  a  realização  de  estudos  posteriores  [por 
exemplo, Caleiro (2006)]. 
 
3. Uma revisão crítica e sucinta da literatura relacionada com o tema 
 
A  literatura  sobre  os  aspectos  relacionados  com  a  avaliação  dos  alunos,  mesmo 
considerando meramente a chamada Economia da Educação, é relativamente vasta, não 
sendo de todo o caso quando se considera o aspecto específico dos critérios de avaliação 
e ainda menos quando se pretende estudar a influência sobre o empenho dos alunos das   4 
diferentes ponderações das classificações e sua forma de obtenção nas diversas provas 
de avaliação, como é o caso do objecto de análise do presente trabalho. 
Needham (1978) constitui uma das primeiras referências de interesse na medida 
em que, ao analisar os efeitos das avaliações, por parte dos alunos, do professor e da 
disciplina,  nomeadamente  ao  nível  do  fenómeno  da  ‘inflação  das  classificações’,
2 
procedeu à determinação das condições óptimas de afectação do tempo dos alunos entre 
lazer e estudo e, dentro deste, entre as diversas disciplinas.
3 Admitindo que os alunos 
pretendem atingir a melhor classificação (média) possível, a sua satisfação será máxima 
quando seja igual a satisfação adicional resultante de uma unidade marginal de esforço 
em  todas  as  disciplinas.  Neste  caso,  o  tempo  à  disposição  dos  alunos  seria 
eficientemente distribuído pelas várias actividades, incluindo a realização das provas de 
avaliação (com uma determinada ponderação na sua função objectivo). 
Efectivamente, como tantas vezes se ensina em Economia, a concorrência ou 
competição é um dos factores mais eficazes para garantir que os agentes económicos 
utilizem os seus recursos da forma mais eficiente possível. Assim sendo, a transposição 
desta ideia para o universo dos alunos levar-nos-ia imediatamente à conclusão de que os 
critérios de avaliação que se baseiem e/ou explorem a competição entre os alunos pelas 
melhores  classificações  possíveis  seriam  os  mais  adequados.  Como  um  possível 
exemplo destes métodos poder-se-á apresentar o método, tipicamente ‘norte-americano’ 
de  atribuição  da  classificação  máxima  à  melhor  classificação  efectivamente  obtida, 
sendo as outras classificações calculadas em função daquela. 
Aquele método é um caso extremo de um tipo de classificação dito em curva 
(normal), o qual faz com que a classificação de cada estudante seja obtida em termos 
relativos, ou seja tendo em conta a classificação média e desvio-padrão de todos os seus 
colegas, para que as classificações sigam uma curva (normal).
4 Em termos mais gerais, 
                                                 
2 Em determinadas circunstâncias a ‘inflação nas classificações’ pode conduzir a uma melhor apreciação 
dos estudantes em relação ao professor. Lichty et al. (1978) foram pioneiros no estudo deste fenómeno. 
Mais recentemente, Kanagaretnam et al. (2003), a propósito das avaliações dos alunos em relação aos 
professores,  mostram  como  se  podem  usar  estas  como  motivações  para  um  maior  empenho  dos 
professores e, logo, uma maior/melhor aquisição de conhecimentos por parte dos alunos. De um ponto de 
vista diferente, i.e. dos modelos económicos de ‘principal-agente’, Caleiro (2005) defende que o melhor 
contrato entre professores e alunos é aquele em que, em termos cooperativos, ambas as partes reconheçam 
que,  no  processo  ensino-aprendizagem,  quer  alunos  quer  professores,  incentivando-se  mutuamente, 
podem assumir simultaneamente o papel de principal e de agente. 
3 De um ponto de vista muito interessante, e particularmente actual, Oosterbeek (1995) chama a atenção 
para a redução da duração da formação universitária de 1.º ciclo, por contrapartida do aumento do esforço 
dos alunos (e professores) de forma a obter os mesmos resultados em menos tempo. 
4 É curioso notar que existe mesmo na Internet um sítio onde se podem obter as classificações de acordo 
com esta possibilidade [http://alpha.fdu.edu/~strange/LINKS/curve.html (acedido em 25/03/2007)].   5 
ou seja admitindo que a classificação em curva é um caso particular de uma espécie de 
concurso em que a classificação obtida é de natureza relativa, O’Keeffe et al. (1984) 
mostram como podem estes concursos serem desenhados de forma a alcançar resultados 
desejáveis. 
Em qualquer dos casos, aqueles métodos assentam na premissa que aos alunos 
não interessa somente a sua própria classificação mas interessa também a classificação 
dos restantes colegas, sendo tanto mais recompensados quanto melhores forem que os 
seus colegas. Ora, na verdade, a implementação dos métodos de avaliação daquele tipo 
parece-nos que dificilmente conduzirá aos resultados pretendidos. A competição entre 
os  alunos  certamente  existe  mas  não  atinge  o  nível  necessário  para  que  daqueles 
métodos de avaliação resultem motivações conducentes ao maior empenho possível. A 
ilustrar este facto basta observar o comportamento (satisfatório) frequente do aluno que 
julgando ter obtido uma determinada classificação não se importa que um seu colega 
obtenha uma melhor classificação sem ter tido qualquer esforço próprio que o justifique 
ou o torne meritório de tal.
5 
Meece et al. (2006) chamam também a atenção para o facto de um ambiente 
escolar  (mesmo  em  termos  de  sala  de  aula),  ao  nível  primário  e  secundário,  que 
privilegie a compreensão, o conhecimento e a aquisição de competências proporcionar 
níveis generalizados de motivação e de resultados mais elevados do que aquele que 
privilegie  a  competição  (nas  classificações),  o  qual  resulta  numa  desmotivação  em 
alunos que, pelas suas características, não são capazes ou não querem competir com os 
restantes  colegas  na  obtenção  das  melhores  classificações.  A  teoria  da  motivação 
aplicada à educação tal como referenciada em Meece et al. (2006) por forma a explicar 
o  desempenho,  a  persistência,  o  comprometimento  dos  alunos,  pode  ser  também 
encarada como propiciadora da inclusão dos métodos e critérios de avaliação na lista de 
factores que propiciam fontes de motivação.
6 
Deste  ponto  de  vista,  a  ponderação  das  classificações  das  várias  provas  de 
avaliação para o cálculo da nota final, sendo conhecida a priori pode eventualmente ter 
                                                 
5 A comprovar este facto, relembre-se o comportamento por vezes adoptado perante trabalhos de grupo, 
em que há alunos que se esforçam muito mais que os seus colegas na realização dos trabalho, ou ainda a 
permissão por parte de alguns alunos que outros copiem (as suas próprias respostas) nos testes. 
6 Esta questão parece ser particularmente importante nestas matérias. Por exemplo, Walstad & Becker 
(1994) concluíram não existirem diferenças significativas entre os testes de escolha múltipla e os de 
questões de maior ou menor desenvolvimento. Mas quando se tem em conta as diferenças de género, tal 
diferença já existe. Aparentemente, as alunas respondem melhor a questões de desenvolvimento que os 
alunos e estes ligeiramente melhor que as alunas a questões de escolha múltipla [Becker & Johnston 
(1999)].    6 
vantagens mas, na nossa opinião, traz também desvantagens. Tal será o caso quando a 
determinação a posteriori daquela ponderação possa ser entendida, por parte dos alunos, 
como  um  factor  motivante  do  seu  empenho  ou  esforço.  Sendo  o  objectivo  final  a 
obtenção dos melhores resultados possíveis, é óbvio que a realização deste objectivo 
pode artificialmente ser facilmente conseguida mas pretende-se que, na verdade, seja o 
resultado de um esforço sólido por parte dos alunos. 
Admita-se, então, a seguinte proposta. A classificação final, Xi, obtida pelo aluno 
i, resultante da realização de T provas de avaliação, seja obtida de acordo com 
∑ = =
T
j j i j i X w X
1 , , 
onde Xi,j representa a classificação obtida por aquele aluno na prova j e wj representa o 
peso  a  ser  atribuído  à  prova  j  no  cômputo  da  classificação  final,  sendo  estes  pesos 
determinados por forma a conseguir o melhor resultado médio possível para o conjunto 
de todos os N alunos. 
De  acordo  com  esta  proposta,  os  pesos  wj  seriam  determinados  de  forma  a 
maximizar 
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o que resultaria na atribuição de todo o peso, wk = 1, à prova de avaliação k, que tivesse 











À partida, a escolha de uma ponderação com tais características parece suscitar 
algum cepticismo quanto à sua validade. Na verdade, esta ponderação das provas de 
avaliação revela-se particularmente inócua, até porque para ser alvo de uma exploração 
errada, teria que existir uma conjugação total de estratégias por parte dos alunos, o que 
me parece ser de difícil verificação. Para além disso, será tanto mais inócua quanto mais 
os alunos saibam que assim é. Conforme se mostrou em Caleiro (2001), aquela proposta 
de  ponderação  é,  em  média,  (quase)  inócua  em  caso  de  distribuições  razoáveis  de 
classificações,  dado  que,  sendo  certo  que  muitos  alunos  ficariam  prejudicados 
(relativamente  à  igual  ponderação  de  todas  as  provas),  muitos  outros  ficariam 
                                                 
7 Uma variante ‘revolucionária’ deste método poderia ser a que se basearia na atribuição ao aluno i da 
melhor classificação por si obtida no conjunto das T provas, sendo aquelas T classificações reveladas 
somente no final. A consciência que o risco aumenta com a irregularidade do desempenho poderia mesmo 
justificar a inexistência de uma classificação mínima para poder ‘beneficiar’ deste método de avaliação.   7 
beneficiados, sendo o efeito quase nulo, em termos líquidos. Note-se também que este 
carácter de inocuidade se aplicaria a qualquer que seja o nível das classificações, ou seja 
tão prejudicados/beneficiados ficariam os alunos com pior classificação como aqueles 
com melhores classificações, o que significa também que para além daquela ponderação 
ser inócua em média, seria também inócua em termos das variâncias das classificações.  
Mais recentemente, Figlio & Lucas (2004) estudaram do ponto de vista empírico 
os resultados de standards elevados no nível elementar das escolas sobre o desempenho 
dos  estudantes,  tendo  chegado  à  conclusão  que  aqueles  resultados  dependem  das 
características  individuais  dos  estudantes,  mas  também,  em  termos  contextuais,  das 
características dos seus colegas de turma.
8 
No que, em particular, diz respeito à influência dos critérios de avaliação sobre 
os níveis de empenho, oportunismo e satisfação dos alunos (universitários), em Caleiro 
(2006) pôde constatar-se que: 
1.  Parece, efectivamente, existir uma relação directa entre o nível de empenho e o 
peso da prova de avaliação na classificação final. O aumento deste resulta num 
maior empenho mas também parece ser verdade, para um determinado nível de 
empenho, aos alunos não resulta ser admissível atribuir à prova uma ponderação 
excessivamente baixa, ainda que tal contribuísse para uma classificação final 
mais elevada. 
2.  Na verdade, o esforço ou empenho numa determinada prova mitiga o possível 
oportunismo, o qual se  verifica mas claramente em termos inferiores  ao que 
eventualmente se poderia esperar. 
3.  Dados os custos resultantes do fracasso na disciplina, este parece ser o principal 
mal a combater por parte dos alunos, registando-se um nível de aspiração quanto 
à classificação final da disciplina, relativamente baixo. Na verdade, parece ser de 
crer que o aluno que sinta já ter conseguido ter obtido uma classificação final 
que  lhe  permita  ultrapassar  a  barreira  do  10,  o  seu  empenho  decresce  por 
contrapartida de um comportamento satisfatório.
9 
4.  A tentativa de não fracassar na disciplina conduz mesmo os alunos a comparecer 
em provas que, em termos médios, não são suficientemente importantes para 
                                                 
8 O nível ao qual o estudo diz respeito permitiu identificar factores como a importância do apoio familiar 
em casa para os seus resultados. De um modo geral julgamos não ser este fenómeno muito frequente ao 
nível universitário. 
9 A este facto não serão estranhas, entre outros factores, as expectativas dos alunos quanto à importância 
da classificação de final de curso (bem como do seu próprio curso) para a entrada no mercado de trabalho.   8 
lhes permitirem ter êxito. Este facto é tanto mais grave quanto mais existem 
indícios que os alunos se empenham mais nas primeiras provas de avaliação. 
 
4. Uma sugestão para um critério de avaliação 
 
Os resultados anteriores conduzem-nos à seguinte discussão em torno da irregularidade 
no des(empenho) escolar dos alunos. Tal como atrás foi dito, parece ser do interesse 
comum  a  obtenção  de  bons  resultados  escolares,  os  quais  traduzam  um 
esforço/empenho genuíno. É sabido que, apesar da existência de classificações mínimas 
enquanto  condições  necessárias  para  permanência  num  determinado  regime  de 
avaliação  ou  mesmo  o  aproveitamento  final,  a  existência  de  comportamentos  de 
satisfação, por parte dos alunos conduz, por vezes, a uma prestação irregular que, em 
determinadas circunstâncias, deve ser combatida. 
De  acordo  com  os  ‘tradicionais’  métodos  de  avaliação,  um  aluno 
(extremamente) regular pode obter exactamente a mesma classificação que um aluno 
(extremamente) irregular. Este facto não nos parece salutar mas tal obviamente não 
significa  que  se  deva  combater  sempre  a  irregularidade.  Em  primeiro  lugar,  a 
irregularidade  deve  ser  punida  mas  certamente  de  forma  a  não  contribuir  para  uma 
regularidade  em  torno  de  baixas  classificações.  Em  segundo  lugar,  um  aluno  que 
apresente um comportamento irregular porque se esforçou cada vez mais ao longo da 
disciplina, obviamente não deve ser punido por tal. A este propósito note-se também 
que, ainda de acordo com os ‘tradicionais’ métodos de avaliação, é possível atribuir a 
mesma classificação a um aluno com classificações decrescentes ao longo da disciplina 
do que a um outro cujas classificações tiveram vindo a subir. 
Desta forma, propõe-se um método de avaliação em que a classificação final 
tenha em conta, para além do nível das classificações, também a evolução registada por 
aquelas ao longo da disciplina. Sendo certo que existe todo o interesse em obter uma 
classificação  numa  prova  superior  à  obtida  na  prova  anterior,  e  este  deve  ser  um 
objectivo  óbvio  do  aluno,  parece-nos  não  deixar  de  ser  útil  tentar  estimular  tal 
acontecimento. O seguinte ‘modelo’ pretende formalizar este método de avaliação. 
Suponha-se  que  o  aluno  i  terá  que  realizar  duas  provas  de  avaliação,  cujas 
classificações  X1  e  X2,  devidamente  ponderadas  por  w  e  (1  -  w),  dependem   9 
positivamente do seu nível de empenho, l1 e l2.
 10 Por forma a podermos considerar que 
a classificação obtida por este aluno dependa também da evolução registada nas suas 
classificações,
11 considere-se então que 
( ) 1 2 2 2 l l l X - + = b a , 
enquanto que 
1 1 l X a = , 
onde a > 0 e b ³ 0.
12 
Suponha-se também que o nível de empenho, por envolver custos óbvios em 
termos de esforço, não pode ser infinitamente elevado mas, antes, sempre que difere de 
um valor óptimo - sem perda de generalidade, fixo em 0 - significa uma diminuição na 
utilidade  do  referido  aluno.  Assim  sendo,  admita-se  que  a  utilidade,  U,  do  aluno 
depende (linearmente) da sua classificação final, ou seja de 
( ) ( ) ( ) ( ) 1 2 2 1 2 1 1 1 l l l w l w X w wX X - + - + = - + = b a a , 
bem como (quadraticamente) do seu empenho l1 e l2.
13 Ter-se-á então 




1 1 2 2 1 1 l l l l l w l w U q q b a a - - - + - + = , 
onde q é uma constante positiva medindo a importância relativa de ambos os objectivos. 
Nestas circunstâncias, torna-se fácil verificar que os níveis de empenho óptimos, 
ou seja os que maximizam a utilidade do aluno são 
( )
q
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2 ,        (2) 
o que imediatamente revela que, por exemplo, se ambas as provas forem igualmente 
ponderadas,  é  óptimo,  para  o  aluno,  um  empenho  superior  na  segunda  prova  de 
                                                 
10  Swinton  (2006)  encontra  evidência  de  que  existe,  de  facto,  uma  forte  correlação  positiva  entre  a 
classificação do esforço e a classificação do conhecimento, o que é encarado como significando que o 
esforço produz conhecimento. 
11 Note-se que os habituais limites máximo e mínimo para as classificações (finais) irão ser ignorados.  
12 Note-se que o parâmetro α pode ser interpretado como revelador das características dos alunos, tal 
como  é  ponto  assente  na  literatura  ser  considerado  importante.  Assim,  os  alunos  mais  eficientes  na 
obtenção de uma determinada classificação com um determinado nível de esforço caracterizar-se-ão por 
um nível de α superior. Quanto ao parâmetro β, este mede a importância atribuída à evolução do aluno.  
13 Esta formulação está de acordo com o que tradicionalmente se considera na literatura. Veja-se, por 
exemplo, Kanagaretnam et al. (2003: 3) ou ainda O’Keeffe et al. (1984: 33).   10 
avaliação. De facto, para que o nível de empenho deva ser o mesmo em ambas as provas 












  Uma  questão  que  naturalmente  se  coloca  é  a  que  se  prende  com  as 
consequências deste critério de avaliação sobre os níveis de empenho, até porque, à 
partida, se pretende alcançar um determinado tipo de consequências, nomeadamente que 
os níveis de empenho aumentem ao longo da disciplina, como forma de combater um 
comportamento típico de satisfação associado à obtenção de uma classificação na(s) 
primeira(s)  prova(s)  que  garanta  a  passagem  na  disciplina,  tal  foi  identificado  em 
Caleiro  (2006).  Claramente,  de  acordo  com  a  expressão  (1),  do  ponto  de  vista  do 
empenho, logo da classificação, na primeira prova este será diminuído (em relação à 
situação em que a evolução seja ignorada, ou seja quando, em termos tradicionais, b = 
0). Obviamente, este resultado é balanceado na segunda prova de avaliação. No caso 
desta  prova,  o  critério  de  avaliação  que  propomos  permite  alcançar  uma  melhor 











.          (3) 
  A expressão (3) mostra que, para qualquer valor de a, ou seja para qualquer que 
sejam as características dos alunos, há sempre valores de b que poderão fazer com que a 
classificação na segunda prova seja menor do que adoptando um critério tradicional.
14 
Todavia, a expressão (3) mostra também que, qualquer que seja o valor de a, há sempre 
possibilidade, através de um b suficientemente elevado conseguir um nível de empenho 
superior na segunda prova e logo uma maior classificação do que a obtida ignorando a 
evolução.
15 De facto, a diferença entre a classificação obtida nas duas provas, ou seja 
1 2 X X - , resulta ser igual a 
( ) ( ) ( ) ( )
q




o que mostra, claramente, que se a ponderação atribuída à primeira prova de avaliação 
não for suficientemente elevada, o aluno obterá efectivamente uma melhor classificação 
                                                 
14 Note-se que tal acontece sempre que a ponderação da primeira prova seja superior à da segunda prova, 
ou seja quando w > ½. 
15 Na verdade, se a condição (3) se verificar, tal também significa que a classificação final das duas 
provas, X, aumenta sempre que aumentar o valor de b.    11 
na segunda prova de avaliação, devendo-se tal ao facto de a classificação desta segunda 
prova depender, para além do nível, também da evolução registada pelo aluno.
16 
  Em termos líquidos, ou seja tendo em conta a classificação nas duas provas – 
que admitimos ser o aspecto importante (também) para o professor – quando é que esta 
proposta acarreta uma maior classificação final? Por definição tal acontecerá quando a 
classificação, X, no caso tradicional, i.e. para b = 0 – digamos, Xb = 0 – for inferior à que 









.           (4) 
Em termos simples, quanto maior o nível de α maior deverá ser o nível de b, 
sendo por isso mais fácil de garantir que a condição se verifique para a maior parte dos 
alunos se b for suficientemente elevado.  
Saliente-se, para terminar, que este método de avaliação atingirá os resultados 
atrás apresentados se os alunos o conhecerem integralmente no início da disciplina. Se 
assim não for, ou seja se só após a realização da primeira prova for dado conhecimento 
de que a classificação da segunda prova depende também da evolução registada, estar-
se-á perante um, bem conhecido, problema de inconsistência temporal. Claramente este 
problema pode colocar-se quando, não enunciando o critério, se tenta fazer com que o 
empenho na primeira prova não seja diminuído (em relação ao critério tradicional). 
 
5. Conclusões e direcções para novas vias de análise 
 
Este trabalho pretendeu explorar as diferenças nos resultados escolares que se podem 
atribuir às diferenças nos critérios de avaliação. Dado que nos parece que os alunos 
querem/esperam que se recompense o seu esforço e que, para muitos deles, a passagem 
na disciplina se sobrepõe, enquanto objectivo, à vontade de obter a melhor classificação 
possível, torna-se conveniente que, para não baixar o seu esforço/empenho ao longo do 
processo  ensino-aprendizagem  não  se  assegure  imediatamente  a  passagem  ou 
aproveitamento  na  disciplina  ao  fim  da(s)  primeira(s)  prova(s).  Como  é  sabido,  a 
existência de classificações mínimas pode não resolver este problema, dados os níveis 
significativamente baixos de aspiração quanto à classificação final na disciplina. Dado 
que o objectivo que julgamos dever estar presente no processo ensino-aprendizagem é 
                                                 
16 Não deixa de ser interessante referir que, numa apresentação informal desta proposta aos alunos, estes 
manifestaram posições de acordo com estes resultados teoricamente esperados.   12 
proporcionar mas também melhorar a aquisição de conhecimentos por parte dos alunos 
(ao longo da disciplina), propôs-se um critério assente nestas premissas.
17  
Como se tornou evidente, este é um trabalho que, pelo menos na nossa opinião, 
pode ter prosseguimento quer do ponto de vista empírico quer teórico. 
Em relação aos aspectos empíricos, gostaríamos confirmar os resultados teóricos 
atrás apresentados através de inquéritos e posterior aplicação deste critério, e mesmo, 
eventualmente,  detectar  se  existem  diferenças  significativas  entre  as  decisões  dos 
discentes de sexo feminino e do sexo masculino [Walstad & Becker (1994) e Becker & 
Johnston (1999)]. 
Em  relação  aos  aspectos  teóricos,  o  nosso  interesse  sobre  os  ponderadores  a 
utilizar para obtenção da classificação final deve conduzir-nos a outras vias de análise 
explorando outros campos da literatura que, do nosso ponto de vista, estão relacionados 
com aquele subjacente a este trabalho. Uma possível análise complementar a esta é a 
aquela que deriva da escolha de carteiras. 
Na verdade, parece-nos interessante, como ponto de partida, poder encarar o 
conjunto das provas de avaliação como uma carteira, cuja composição, ou seja, cujos 
pesos se determinem, de forma óptima, tendo em conta as características das várias 
provas de avaliação. Neste caso, como é sabido, a teoria da utilidade esperada pode 
fornecer-nos  resultados  de  referência,  os  quais  podem,  por  vezes,  serem  postos  em 
causa. Para tal basta que as probabilidades subjectivas utilizadas pelos alunos aquando 
do seu processo de decisão respeitem o chamado paradoxo de Ellsberg [Biswas (1997: 
6-8)]  ou  que  os  mesmos  apresentem  comportamentos  estudados  na  corrente  da 
psicologia económica, dita hedónica [Kahneman et al. (1999)], ou ainda que apresentem 
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